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Nobres Pares. Maariporã,

Vice resr te

Apresento à consideração dos nobres colegas, o incluso projeto de lei. que Eslobelece
direÍrizes a serem obserwiveis pelos órgiios e pelas enlidades da adminislração municipal,
direla e inrlirela, nas relações enlre si e com os usuários tlos serviços públicos e tlispensa
o reconhecimenlo dertrma e o aulenticaÇão de cópia dos documentos expedidos no País
que se destinem a fazer prova nesses órgãos e entidades", para apreciação e posterior
dclibcraçào de vossas excelênc ias.

Na certeza de poder contar com a imprescindível atenção e colaboração de todos,

subscrevo-me.

Atenciosamente,

YV\

As Suas Excelências os Senhores,

VEREADORE,S DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAIRIPORÁ

LIDO E,M REUIüÃO

S

(lVrl)1.1, N1lNl(' lll-ret-n

Vereador
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Atualmente o Brasil encontra-se na vergonhosa l25u posição, entre I 90 países,

no índice de facilidade de se fazer negócios.

Na verdade, é mais fácil abrir uma empresa em locais em guerra civil como a

Síria e a Faixa de Caza, do que no Brasil.

Essa situação é reflexo direto de diversas e contínuas exigências regulatórias
e burocráticas e de procedimentos que retardam o andamento de processos adm in istrativos.
E imperativo, portanto, que se trabalhe exaustivamente em reformas que dêem celeridade aos

processos junto ao setor público e que, de fato, desburocratizem a vida do cidadão.

Nesse sentido, o presente projeto de lei visa, simplesmente - mas com grande

impacto - a instrumentalizar e a efetivamente aplicar o princípio de presuncão de boa-fé aos

procedirnentos diários do serviço público municipal de Mairiporã.

A presunção de boa-fé é princípio geral de direito universalmente aceito,

sendo milenar o brocardo: "a boa-fé se presume; a má-fé se prova".

Para tal, fica dispensado o reconhecimento de firma e autenticação de cópia
de documentos expedidos em território nacional. Essa medida, de imediato, reduz custos

cartoriais e processuais de todos os trâmites realizados em órgãos e entidades públicas do

Município de Mairiporã.

Frente às razões descritas acima, bem como enunciados os positivos impactos

na desburocratização de nosso município, rogo a aprovação desta proposição pelos nobres

pares.

Plenário 27 de março, 23 de abril de 2018.

TO

Vereador

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,

CViI)I,P MIMC
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PROJETO DE LEI N" I2.I DE 2OIII

Estabelece diretrizes a serem observáveis pelos
órgãos e pelos entidades da administração
municipal, direta e indireta, nas relações entre
si e com os usuários dos seruiços públicos e

dispensa o reconhecimento de firma e a
autenticação de cópia dos documentos
expedidos no País que se destinem aJàzer prova
nesses órgãos e entidades.

(Autor: Vereador Cicero Pereira dos Santos)

A CÂMARA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ npROV,t:

Art, l' Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes a serem observáveis pelos
órgãos e pelas entidades da administração municipal, direta e indireta, nas relações entre si e
com os usuários dos serviços públicos:

I - presunção de boa-fé;

II - compartilhamento de informações, sempre que possível, nos termos da lei
e de sua regulamentação;

III - atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, certidões e

documentos comprobatórios ou semelhantes;

IV - racionalização de métodos e procedimentos de controle; e

V - eliminação de formalidades e exigências cujo custo econômico ou social
seja superior ao risco envolvido.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, consideram-se usuários de serviços
públicos as pessoas fisicas e as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, diretamente
atendidas pelos órgãos e pelas entidades da administração municipal, direta e indireta.

Art, 2" Ficam dispensados o reconhecimento de finna e a autenticação de

cópia dos documentos expedidos no País que sejam destinados a tàzer prova em órgãos e

entidades da administração municipal, direta e indireta.

Parágrafo único, Havendo dúvida fundamentada quanto a autenticidade,
poderá ser exigido o documento original ou a cópia autenticada.
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Art. 3" Ficam obrigados os cartórios responsáveis pelo reconhecimento de
firma e autenticação a afixarem essa lei em local visível ao público.

Art.4'O Executivo municipal poderá regulamentar o processo de

autenticação administrativa simplificada para os casos previstos no parágrafo único do art.

2" desta lei.

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Plenário "27 de Março". 23 de abril de 2018.

I

Vereador

NIÍ'

GV/I)I,P.MIMC
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PARECER N" 832/,17.

PROCESSO N" 3045/17.
PLL N" 342lí 7.

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei do Legislativo
em epígrafe, que estabelece diretÍizes a serem observadas pelos órgâos e pelas entidades da
AdminisÍaçâo Municipal, DiÍeta e lndireta, nas relaçóes entre si e com os usuários dos servrços
públicos e dispensa o reconhecimento e a autenticaçáo de cópia dos documentos expedidos no pais
que se destinem a lazer prova nesses órgãos e entidades.

A Carta da República dispÕe competir ao Municipio legislar sobre assuntos de interesse local
(art. 30, inciso).

A par disso, insculpe o princÍpio da eficlência como norteador da Administração Pública
(artigo 37, capuÍ).

A Lei Orgânica determina a competência do Municipio para prover tudo que concerne ao
interesse local, para estabelecer suas leis e atos relativos ao interesse local (art. 9", incisos ll e lll).

A matéria objeto da proposição se insere no âmbito de competência municipal, inexistindo
óbice jurldico à tramitaÇão

E o parecer, sub censura

A Diretoria Legislativa para os devidos frns
Em 19 de dezembro de 2.017 .

Claudio Roberto Velasquez
ProcuradocceraI-OAB/RS 1 8 594
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Estabelece diretrizes â serem observáveis
pelos órgãos e pel:rs entidades da
Administração I\lunicipal, Direta e Indireta,
nas relações entre si e com os usuários dos
serviços públicos c dispensa o

rcconlrecimento de firma e a autenticação de
cópizr dos tlocunrentos erpedidos no país que
se dcstinem a Íirzer provâ nesses órgãos c

entida<les.

O Projeto visa estabelecel cliretrizes a sererrl observadas pela

Adrninistração Municipal Direta e lndireta, entre si e com os usuários dos serviços
públicos, dispensando o reconhecirrento de Ílrrra e a autenticação de cópia dos

docurnentos que se destinern a làzer prova nesses órgàos e entidades.

A Procuradoria desta Casa, em parecer previo (fl.05), apontou não

haver óbice de natureza jurídica à tramitaçào da rnatéria.

E o sucinto relatório

Inicialrnente, cumprc Íiisar que o presente Pro.jeto de Lei deve ser
examinado pela Conrissão de Constituição e Justiça (CCJ) por Ítrrça do art. 36, inc.
I, al. "a", do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre.

A presente proposição encontra guarida, sob seu aspecto formal, no
art. l0l do Regimento desta Casa e na Lei Compler.nentar n" 95/1998 e suas
respectivas alterações.

Na exposição de ntotivos, o proponente coloca, adequadamente, que
"o Brasil é urn dos últinros países no ranking mundial no Índice de Facitidades de
se Fazer Negócios, Obtenção de Alvarás de Construção e Pagarnento de Impostos".

)"

r*
iR
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Vem a esta Conrissão, para parecer', o Projeto ern epígrafe, de autoria
do vereador Ricardo Gonres.
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portanto, a

público.

Estas situações retardar.r.r o andarnento de processos adm in istrativos,
importância das letblrnas para dar celeridade aos llesmos no setor

A paftir do mornento eln que Íica dispensado o reconhecitnento de
finna e autenticação de cópia de docurnentos expedidos ern território nacional, a
presunção de boa-lé será o plincípio norteador dessa relação entre o ente público e

as pessoas fisicas e.jurídicas.

A redução de custos será inrediata.

A Procuradoria deste Parlamento opinou pela inexistência de óbice
jurídico à tramitação do processo, a saber:

''.1 ('urtu du llcltlthlitu dispt-tc.t c'o»tpatir uo íIuniciltio
lcgislur:;obrc usstttttos ú: intercsse lot'ol (ut't. 30. incíso).

.1 por disso. ittscullte o prittc'ípio du aliciência conut
norIeurlu dtt tldninisIrução I'tlhIit'u (urr. J7. c'ÍtpuI).

..! [-ei Orgúni« lelerntinu u cotnpclêtlci.t do Municiltio pcn'u

l»ot'ct tu(k) qtrc LonLat e uo it arts.sa lou . pu'tt e.çluhclcccr suus
lcis c ttlos ralotirtts t«t ittlerc:':;c lot'ul (cu'|. 9". inci:ttts ll e lll). '

Nâo por acaso, os princípios da legalidade, rnoralidade, publicidade,
eficiência e impessoalidade Íbram erigidos à Constituição Federal, visto que estão
expressos t1o cctpuÍ do art. 37. eslabelecendo que a adrninistraçâo pública direta e
indileta de qualcluer dos Poderes da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos plincípios supracitados, ou se.la, deles os gestores nâo
podem se afastar.

Para compreender os Princípios da Adnrinistração PÍrblica é

necessário entender a deÍiniçâo básica de princípios, visto que estes servem de base
para nortear e etnbasar todo o o|denarrento jr"rrídico e é tào bem exposto por
Miguel Reali, ao afinnar que:

''Princípios :;ão. pois ycrdodcs ou juízos .fimdutnentois, tluc
:;crvent dc uliccrt'c ou da gurotttiu dc cerlezr u urrt conjunlo de.iui:o,t.
onleruulo.s cnt tnt si.ttcn« dc utu<'citos rclctlit'os à dada porçcio tlct
raulidu<lc ,i., ,'"-,,r tunthérn .ta dcnt»»inrtnt p.incípio.r certu.s
proposiçõt:;- qttt ttl)e.\ot' <lc tt<io sarcnt ari.fut es ou rc.\ ltunlcs dc

\t
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evidittcitts. .ttio us.sumitlus cono .f itnduntc.t du tulidez Llc unt si:!enur
purtiuiur de conhatiuenlo;. L'otno sctls Pressultrtsltts ttct'cs-títrios. "

Assinr, os princípios são proposições que serveltt de base para toda

estrutura de uma ciência, no Direito Adnrinistrativo nào e ditêrente, já que temos
princípios que serverr de alicerce para esle ranro do direito público. Ern relaçâo
aos princípios constituc ionais, Hely Lopes Meirelles (p.8 I ) aÍinna que:

" Os princípios btisicos da uclministruçiio lttihlic« csttio
utn.tultslortck ntantc cnt clo:c ragro.: de ohscrrúnciu pcrmancnle c

obrigutóriu 1ruru tt hr»tt ulnrittistrrulot'. lt'gulidude. nnrulkl«lc.
inpcssoulidudc ou linuliluda. lsuhliciLkttlc. clici0nciu. ruzoahilidade.
pnslttrcionulidttdt. untltlu dc/c.tu. coriruditório. scgurtutçu .itridicu.
nu;tit'ttçtio e supranut'iu clts inleressc ptihli«t. Os cinc'o prinrcint.t
esl(io c\)rc.\s nc,tlc prL'rislos no url. i7. cultut. du ('F de l9ll8: e os

demuis, cmhoru ttão na nciotttttkt.s. dec'orrem do nosso rcginrc
polílico. lttttlo t1trc. uo duquclcs.jõrum t(.\tuulntcr e enunterutkx pclo
urt. 2"du Lei lcdcntl t).-31.lc 29 0l l9t)9.

Ern atençào aos princípios da adnrinislraçào pública insculpidos no
arÍ.37 da Carta Magna, cu.la observância, repisa-se, e obrigatór'ia a qualquer gestor
público quanto a legalidade, a rnoralidade, a impcssoalidade, a eficiência,
publicidade, além da razoabilidade e da supremacia do interesse público.

A rnatéria, desdc que circunscrita ao ârrbito de atuação do Município,
insere-se, a toda cvidência, no ânrbito de conrpetência desses entes, pois que não se

encontra reservada a outra esfera politica cla Federação, conÍbnne se verifica pela
análise das nonras que integrarn o sisterla constitucional de repartição de
competências. Em casos assinr, é de se respeitar a autonornia política das unidades
da Federação brasileira, as quais gozaur das prerrogativas de auto-organização e

autoadrn inistração. em especial.

Sobre o conteúdo, não esbarra ern qr.ralquer restrição de natureza
jurídica. Não há nonna superior que inrpeça a aprovaçào da proposta em exarne,
seja no plano das Constituições da República e do Estado, seja no âmbito da
legislação federal.

Muito pelo contrário, se houver, esta Ílcará sr-rbsumida aos princípios
da adrninistração pública consagrados no arr.37 da CF/88, os quais, por via de
consequência, dão gualida à proposiçào cuja intençào contida no texto em exame
teln a pretensão de reforçar o conrpromisso dos agentes públicos com a verdade, il

g
r*

iIÃ1
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corn a boa-fé, com a eficiência e conr a transparência que deve haver nas relações
entre Estado e sociedade, entre a administrador e administrado.

Fundamental para o deslinde do presente estudo tecnico é a análise e a

aplicação do Princípio da Presr.rnção de Boa-Fé na seara pública, no que concerne
ao seu aspecto objetivo, pois este postulado dá supedâneo ao presente PLL. Tal
princípio está expressarrente previsto no Código Civil, nos arts. I 13, 187 e 422,
bem como no Código de Detêsa do Corrsuuridor', nos afts.4', III, e 5l,lV.

Não obstante a sua inegável irnportância no carnpo do Direito Civil,
não se pode olvidar seu caráter expansivo tbra dos campos do âmbito privado,
dada a sua força normativa. No sentido da aplicação arnpla do princípio da boa-fé,
mani festa-se Clar.rdio Codoy :

" l)t todu .;ot rt. crpunditr-sa u hou-/ü ohialivu como nno
axigêtrtitt tlc etic'i:uçtio dus rcluç'ões juríclicus. u pot'tto, inclu.;it'c de

espruiur se u cuntpo tlc uhrungênciu u o trus úrcu"'tkt direito prilutlo.
tlttc t'tcio -só u do cu r«lo. c tncsnlo u oulrus úreas do direilo. cottro

lxtr cxcnrytlo u tht dirrittt 1túhliL'o 
"

Na esltra do Direito Administrativo poderia se afirmar que o princípio
da legalidade, representaçào rrais cr,idcntc do Estaclo de Direito, constitui a noma-
matriz do regime j uríd ico-con stitucional aplicado à Administração Pública,
segundo o qual a funçâo adrninistrativa é realizada nos tenros da lei, isto e,

respeitando as normas do ordenamento .iurídico, sob pena de nulidade. Nesse
contexto, depreende-se a clara existência de hierarquia entre a lei e o ato
administrativo, devendo este jungir-se dentlo dos limites legais.

Desse rrodo, no ânrbito da Adrninistraçâo Pública, o princípio da boa-
fé deverá ser aplicado sern qualquer restrição, até cotn mais razão, haja vista as
múltiplas relações que o Estado rnantérn conr os cidadãos.

'1

)(

*
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Curnpre lessaltar, no eutanl.o, que, no exercício do controle do ato
administrativo, não se poderá ter como par'âmetro apenas o principio da legalidade,
uma vez que há novos paradigmas de controle do ato administrativo, diretarnente
deduzidos do princípio do Estado Democrático de Direito, urn modelo de Estado
estabelecido pela Constituiçào Federal, ao qual é assegurado amplo espectro de
garantias constitucionais e fixados princípios corn densidade normativa superior às

das regras.
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No Direito Administrativo nào há, poftanto, qualquer questionatnento
quanto à aplicaçâo do princípio da boa-fé na Adrninistração Pública, corn

utilização irrestrita nas relaçôes iurídicas estabelecidas entre o Poder Público e os

particulares., considerando-se ainda que, a nraior fbnte do Direito Público, a

Constituição Federal, reconhece o valor da boa-fé, par.rtada na confiança,
cooperação, transparência e lealdade.

Isto porque, a Carta Maior, contérn dispositivos que revelatn a
preocupação corn a justiça rnaterial, estabelecendo a dignidade da pessoa humana

colno uln dos tundamentos da repÍrblica e incluindo a construção de uma sociedade

livre,.iusta e solidária entle seus objetivos fundantentais. Curnpre ressaltar que,

parte da doutrina, corn enfbque no Direito Administrativo, entende a boa-fé como
subprincÍpio da moral idade administrativa.

Corn eleito, o ato administrativo não deve ser apenas contrastado com
o princípio da legalidade, mas tarrbén.t deverá ser valorado sob o enÍbque dos

dernais princípios de Direito Público de igual l.rieralquia qr.re. da t.nesnra lortla,
regem a atividade adnrinistrativa, tais couro os princípios da nroralidade,
impessoalidade, segurarrça .iuríd ica, et'iciência, razoabilidade, proporcionalidade e a

boa-fé.

Logo, é possível que o princípio da legalidade seja rnitigado, fazendo
prepondelar outros princípios igualmente relevantes, de rrodo que possa rnelhor
atender o interessc público. Neste contexto. pode-se alirnrar que o princípio da
boa-té atua corno inrportante elerrento para atàriçào da legitimidade de urn ato
adrnirristrativo, sob o tlndarrento da necessidade de se proteger a confiança do
administrado na estabilidade das relações jurídicas Ílrrtradas com a Administração
Pública.

Corn efeito, dentre as Íunções do princípio da boa-fé, no ârnbito da
Administraçào Pública, está a de conservar os víncr-rlos firmados entre a

Administraçâo e o administrado, baseando-se nos princípios da conÍ'iança, lealdade
e verdade, os quais cot'rstituent elementos rnateriais da boa-Íé e que são o ceme, o
espírito do PLL ora em estudo técnico.

v
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Juarez Freitasl, da rnesma I'onna, sustenta que o princípio
confiança ou da boa-té nas relações adnr in istrativas e rnaniÍ'esto restrltado
junçâo dos princípios da rnoralidade e da segulança nas relações j urídicas.

da
da

Corro acentua Sérgio Ferraz e Adilson de Abreu Dallarir, a

consideração da boa ou urá-lé, tanto do particular que se relaciona com a

Adrninistraçâo Púbtica quanto do agente público que se relaciona com o
administrado, é tambérn essencial à Administraçâo Pirblica, configurando um
princípio tarnbérn de direito adm i n istrativo.

Por outro lado e de lorrna objetiva, gize-se que a proposiçào

legislativa ern análise encontra supedâneo no art. 30, incisos I e II, da Constituiçâo
Federal,, que dispõe ser de cornpetência dos Municípios legislarem sobre assuntos

de interesse local, bern corno suplernentarern a legislação f'ederal e a estadual no
que couber.

Sobre o tenra leciona Hely Lopes Meirelles:

"O torcrno lo« i qua prort « Áclminislrução em ludo
quonto rcspaito uo itltcrcsse local út l4unicípio, repelirub. por
ittcottsÍ it ut'ionul, qualtluar it xt»tisstio dc outro órgtio. ut oridudc ott
potlcr. Só u hicruryuict at ru us lcis t1truntkt, por irtcxistir
cxclusit'idude da ..ldntirt islruçiio. Lts lrA.\ utlickules (União. E.:tudo-
nrc»thnts. ,\'lunicípios) raguln'cnt concorrenta,nettlc ct ntcsnto tttulério.
ceso cn quc u lci nutitilrul cedc à cstuduul. e estu à./àdcral. Não hti.

1tois. .subnisstio do it'ÍurtiLípio uts Estutkt ou à Unitio. porque nenltunu
dcsstrs ctrticlulc.v lxttle suhstituir o Solerno loc«l nu solução tle cusos
ct/ctos à Átlntirti.ttroçtio rttuttitiltul; o qrc hú e rcspcito recípntc'o pckts
utrihuiçõa.s ra.s1sactit'as It: tudu quul .

O princípio constitucional da "ctutonontia municipal" permite que o
Município proveja tudo quanto concerne ao interesse local, estabelecendo suas
próprias leis, decretos e atos relativos aos assuntos peculiares. Este princípio
encontra-se consagrado no an. 29, caput, da Constituição Federal, no art. 80, da
Constituição Estadual, e nos al'rs. 1o,8o, incs. Vll, e 9., incs. ll e III, da Lei
Orgânica do Município de Porlo Ale_ere.

I FREIT^S. Juarez. O Cotrtntle tlo.ç llos .4.hüinistrotivos c os Ptincipios Frutlomentais. 2. Et1. São paulol
Malheiros Editores. 1999. p.73.
: FERRAZ, Sérgio: DALI-ARl. Adilson Âbrcu. ProLesxt .l duinistrttt ittt. I . EtJ. São Paulo: MalheiÍos Editores
2002. p.81.
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Ao disciplinar a repartiçào de courpetências, a Constituição Federal

dispôs que corrpete aos nrunicípios legislar sobre assuntos de interesse local (arr.

30, I, CF), põe-se a questão tormentosa de precisar o sentido da expressão, pois.
como adverte Hely Lopes Meirelles:

''lnleresse local ntio é inlcrcssc cxclusittt tlo Município: não
é intcres:c pri:xtli\'o lu loculidude: nào é inlcrcssc ritrit'o cbs
ntutít'i1tcs. Sc.rc c.tl.qls.rc essu e:«lus it,itlctde. cssa privulit,idade. essu

utticidutlc. bcm ruluzido .fiurriu o Limhilo du Ádntinistraçiio local.
tunicluilurxk.t-sc u uulonontiu cta qrrc.fit: p,'oÇo u Corlsliluiçtio. fulcsnro

porqua ncio há inlcres.\c munit'iJxtl que não se.iu re.flcxunenle du
Unitio e do Esludo-ncmhro, L'omo. tomhém. ncio há inlcressa regiottttl
ou ttutitsrtul quc ncio ra.ssoe nos LÍntic'í1tios, conlo lrurlcs inlegrunlcs
du l"eclaração ltru:;ileiIu. O qtrc da/itrc e L'urüL'lcri:u o "it ere:sa
locul". ittscrito t'onrc tktgnu tottsliltrtionul. t u prcdominúncio út
inlercssa do ,\lunitípio.uthrc o clo t:ludo ou du {|niãrt."

Calha citar, ainda, nesse aspecto Sandra Silva, err sua obra "O
Município na Cor.rstituição Federal de 1988, afirrna que:

'' \ttio sa lttxla olritlur qua tru piro»tidc Llo [slutkt ]"adcruút,
u husa. o hlottt nrodulo é o ,llunic'í1tio. ltois é ncsse que resicle u
convit'tntitt ohrigatóriu do.s indit'ítluos. É nestu pcqucna célulct. que
ílJ,t)s,rJí)(/J cxct'cctn os ,seus dirtito:; c cu pren suut'obrig,uÇa)e.\; é

ontle :tc rex t'cm os problanu.t intlividuui.t e coletivts. É no
,l,lunit'í1tio tluc sc cuidu tkt ncio unthientc: é trcle que se rcnoyem os
Llelritos i,tdustri(tis c lnspitulures e sc rccolhc o lixo doméstico: é nela
quc o.\ pessols lransildm ir cusu puru o lrohulho nds ruu.t c u|cnidus.
t1o.\ Lrtrro:;. trtlctivo.s t tarituht.t t»t'i(,.\ tfu trun.\pot tr. i- no ,llttnicipio
que os scrtiços ltrlltli«t.s stio prcstutkts diretunrcntc uo cidadfut: ú trulc
que os ittLlitícluos nu\LCnt e Dt)rr(»1. l»uru ragular l[io cxtenso umhittt
dc /ittorcs e rel«ç'õas. otttorÍ:ou tr ( otr.stitttiç[io da l9tt8. co lcgislutktr
lou . u «»rytetOntiu lcgi:lutit'u soltrc a úd« iu conutidude, r'ollutlu
its sutrs próltrius petuliuridudcs. utruyás du cdiçtio dc normus dotadus
dc utlilc:1turu csse ortlarumrcnlo lot.ul. .1 cytrcssão hutridu do taxto
tonstiluL'iorrul tan. Lonto.uthcjuntttta dito c repctido. a linúlu.sctt
únthito de uplicttç'ão. u rcgru ..otlstitu(.ionul lu cotrrpetâtncio. scn t.uju
inlerprcluç'tio.tistertúticu de.stitruriu toda unúlisc do lema ao lrucctsso.
I:-lo ltorque. no iimhito gcrul. enquunlo a compalônci« federul
prilr. it'a é nunterodu ptlu ('onstiluiçtio dc l9llll. ct cstutlrurl é residuul
c u ntunic'ipal ó crytrcssu. nus ncio nuncrodct, grot,iltutdo cm lorno tkt
t'ottceito opcroc'ionul dt intcrcssc locul '
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Diante do acirna csposado, exarninados os aspectos constitucionais.
legais e regirnentais, rnaniÍêsto parecer pela inexistência de óbice de natureza

iurídica para a trarnitação do Pro.jc"to.

Sala de Reuniôes, 27 de fevereiro de 2018.

rlli.

Vereador Mendes Ribeiro,
Vice-Presidente e Relator.

Aprovado pela Comissão em t ' 1
^y

,'i, '
Vereador Dr. Thiago - Presidente

c'li S

fBS§\l'^.

Verea r Ricardo Gomes

Vereador Rodri go Maroni

erea árcio B lys

Vereador Ad

V ele t0 antâ
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ASSUNTO:

lEstabelece diretrizes a serem observáveis pelos órgãos e entidades da adm. mun.,
ldireta e indireta, nas relaçôes entre si e com os usuários dos serv. públ. e dispensa

lo reconhecimento de firma e a autenticação de cópia dos docs expedidos no País

lque se destinem a fazer prova nesses órqãos e entidades.
A UfOR lcrceao eenernn Dos sANros

OATA 25/4/2ora - LZi! I ABERTO

REMEÍENTÊ Diretoria lurídica
I

ESTINÂfÁRIO
Comissão de lustiça, Legislação e
Redacão

DEscRrçÃo NOIYEAR RELATORIA E EXARAR PARECER
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Parecer ao Projeto de Lei n" 12412018, estabelece diretrizes a serem observáveis pelos
órgãos da administração direta e indireta. nas relações entre si e com os usuários dos

serviços públicos e dispensa o reconhecimento de firma e a autenticação de cópia dos

documentos expedidos no País que se destinem a fazer prova nesses órgãos e entidades.

I - RELATORIO

O Vereador Cicero Pereira dos Santos propõe a matéria
em tela estabelecendo diretrizes a serem observáveis pelos órgãos da administração
direta e indireta, nas relações entre si e com os usuários dos serviços públicos.

constitucionar, podendo 
" 
r"ot r!!",3,1i1i" o',:"0"#:1,"Tf,T1.,",!,iÍ]' 

regimentar e

Não se vislumbra no âmbito desta Comissão qualquer
óbice às normas legais, que disciplinam o objeto da propositura.

No que tange aos aspectos gramatical, redacional e lógico
a mesma encontra-se perfeita.

constitucionalidade e legarid#ante 
de todo o exposto' este Relator opina pela sua

E o meu parecer

Plenário ''27 de março",22 de maio de 2018.

Manoe Ri o Ruiz

/\lrr

Re

COMISSÀO PERMANENTE DE JUSTICA. LEGISLACÃO E REDACÃO

II- VOTO DO RELATOR
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A Comissão Permanente de Justiça. Legislação e Redação em reunião de 22 de maio de
2018, considerando a posição do nobre Relator, opinou unanimemente pela aprovação
do Projeto de Lei n" 12412018. Quanto ao mérito cabe aos Senhores Vereadores a

decisão final. Não havendo mais nada a ser tratado, encerrou-se a presente Ata, que vai
devidamente assinada pelos nobres pares. Estiveram presentes os Senhores Vereadores:
Antonio Aparecido Barbosa da Silva, Manoel Ricardo Ruiz e Valdeci Femandes. .-.-.-.-.

Plenário "27 de "))

v Fc
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Ma Ruiz
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lEsta[o [e São cPaub

COMISSÃO PERMANENTE DE.IUSTICA. LEGISLAÇÃO E REDACÀO

maio de 2018.
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FOLHA DE VOTAÇAO
Reunião Ordinária 2a -=-

Iteln ( ) do Expediente
( )j da Ordem do Dia

ReuniàoExtraordinária -
Processo n" \to t \tB

(
(

(
(
(
(
(
(
(
(
(
(
(
(
(
(
(

Ohiclo dl \/otacáo

( ) Rejeitado
()() Aprovado em Discussão Unica
( ) Aprovado com Emendas
( ) Aprovado em l" Discussão e Votação
( ) Aprovado em 2'Discussão e Votação
( ) Aprovado em Regime de
( ) Aprovado na forma do Substitutivo
( ) Não alcançou "quorum" para aprovaçào
( ) Rejeitado o Veto
( )MantidooVeto
( ) Outro

) Outro

Sim Não AuseÍlte
Alexandre dos Santos PPS X
Antonio Aparecido Barbosa da Silva PSDB X
Carlos Augusto Forti PTB x
Cícero Pereira dos Santos PSC )(
Doriedson Antonio da Silva Freitas REDE {
Ricardo Vieira da Silva PSDB x
Juvenildo de Oliveira Dantas PV ,\
Marcio Alexandre Emidio de Oliveira PSD Y

PSDB X
Manoel Ricardo Ruiz PSD
Ricardo Messias Barbosa PSDB k
Valdeci Femandes PV \
WiJson Rogerio Rondina x
TOTAL 4)

Observação:

o'127 del{arço", â9 Oe

) Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Muoicipio

) Projeto de Lei Complementar

;d Projeto de Lei Ordinária u ": tZ\\ea
) Projeto de Decreto Legislativo
) Projeto de Resolução

) Substitutivo

) Emenda Aditiva
) Emenda Modificativa
) Emenda Substitutivâ

) Emenda Supressiva

) Subemenda

) Redação Final

) Veto

) Parecer Prévio

) Requerimento

) Moção

I ou ecre no

1^r eB

llcsultrdo dr Vírtrcão

Marco Antonio Ribeiro Santos

PSC
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Oficio n" 31912018

Mairiporã, 20 de junho de 201 8.

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,

Comunicamos que na 20 Reunião Ordinriria foi APROVADO o PROJETO
DE LEI N' 12412018, que Estabelece direÍrizes a ser observáveis pelos órgãos e pelas
entidades da administração municipal, direta e indireta, nas relações entre si e com os
usuários dos sertiços públicos e dispensa o reconhecimento de firma e a autenticaÇão de
cópia dos documentos expedidos no País que se destinem a fazer prova nesses órgãos e

entidades.

Para que vossa excelência possa promulgar a competente lei, dentro do prazo
legal, transmitimos-llie cópia autêntica do mencionado projeto.

Respeitosamente,

ANT IRO SANTOS

res tc

A Sua Excelência o Senhor,
ANTONIO SHIGUEYUKI AIACYDA
Prefeito Municipal de Mairiporã

DLP4!,ÍIMC
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aurócRaro Do pRoJETo DE LEI N'124 DE 2018

Estabelece diretrizes a ser observáveis pelos

órgãos e pelas entidades da administração
municipal, direta e indireta, nas relações entre

sí e com os usuários dos sertiços públicos e

dispensa o reconhecimento de firma e a

autenticação de cópia dos documeníos

expedidos no País que se destinem afazer prova
nesses órgãos e entidades.

(Autor: Vereador Cicero Pereira dos Santos)

A CÂMARA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ APROVOU:

Àrt. 1" Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes a ser observáveis pelos

órgãos e pelas entidades da administração municipal, direta e indireta, nas relações entre si e

com os usuários dos serviços públicos:

Í --^^..-^^^ I^ L^^ f;,r - P,!sr.rryêu

II - compartilhamento de informações, sempre que possível, nos termos da lei

e de sua regulamentação;

III - atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, certidões e
documentos comprobatórios ou semelhantes;

IV - racionalização de métodos e procedimentos de controle; e

V - eliminação de formalidades e exigências cujo custo econômico ou social
seja superior ao risco envolvido.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, consideram-se usuários de serviços
públicos as pessozrs fisicas e as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, diretamente
atendidas pelos órgãos e pelas entidades da administração municipal, direta e indireta.

Art. 2" Ficam dispensados o reconhecimento de firma e a autenticação de
cópia dos documentos expedidos no País que sejam destinados a fazer prova em órgãos e

entidades da administração municipal, direta e indireta.

Parágrafo único. Havendo dúvida fundamentada quanto a autenticidade,
poderá ser exigido o documento original ou a cópia autenticada.

.t

X

I
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Art. 3" Ficam obrigados os cartórios responsáveis pelo reconhecimento de

flrma e autenticação a afixarem essa lei em local visível ao público.

Art. 4" O Executivo municipal poderá regulamentar o processo de

autenticação administrativa simplificada para os casos previstos no parágrafo único do at.
2' desta lei.

Art. 5' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário "27 de Março", 20 de juúo de 20 I 8.

]\,IE TIVA

MAR SANTOS

BARBOSA S

aflo s Secretário

res de
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PRE.FEITURÀ MUNICIP*.L DE TtrAIRIPOEÃ
ESTÁDO DE SÃO PÁULO

Oficio no 041

Presidente.

A Sua

Presidente da
Mairiporã - SP

7 de agosto de 2018.

arnbr/SATM

unicipal de

SANTOS

Por ordem do Seúor Prefeito Municipal,

ANTONIO SHIGUEYUKI AIACYDA, encaminhamos a Vossa Excelência cópia das

Leis n"s 3.770, 3.772 e 3.77312018, para constar dos arquivos dessa digna Casa de Leis.

Atenciosamente,

{a*
FABIANA BRANDÃO

tu-h
DÉ CIAMPOS

Diretora Administrativa


